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que são os seguintes: habilitação académica, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética simples, ou ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar, seguindo o seguinte critério:

AC=(HL+EP+FP+AD)/04
Em que:
HL = Habilitações literárias,
EP = Experiência profissional,
FP = Formação profissional,
AD = Avaliação do desempenho,

14.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — visa obter, atra-
vés de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função. A entrevista de avaliação 
de competências deverá permitir uma análise estruturada da experi-
ência, qualificações e motivações profissionais, através de descrições 
comportamentais ocorridas em situações especiais e vivenciadas pelo 
candidato, sendo avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem as 
classificações: 20;16;12;8 e 4 valores.

14.3 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório. São ex-
cluídos do procedimento concursal os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes 
sendo aplicado o método seguinte.

14.4 — Classificação final: será expressa numa escala de 0 a 20 
valores e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC 45 % + EAC 55 %

14.5 — As actas do júri onde constam os parâmetros de cada um dos 
métodos de selecção e respectivos critérios de apreciação e ponderação 
serão disponibilizadas, aos candidatos, sempre que solicitado.

15 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada na sede 
da Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo.

16 — Publicitação da lista unitária: a lista unitária de ordenação final, 
após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República e 
afixada na sede da Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo.

17 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Dr.ª Maria José Guerreiro Mendes Couraça — Chefe da 

Divisão de Administração Municipal.
1.º Vogal efectivo: Eng.º Álvaro Manuel Nobre de Gusmão Ra-

mos — Chefe da Divisão Técnica da Câmara Municipal de Ferreira 
do Alentejo.

2.º Vogal efectivo: Dr. Luís Francisco da Costa e David Martins 
Branco — Técnico Superior (área de Sociologia na Câmara Municipal 
de Ferreira do Alentejo.

Vogais suplentes:
1.º  - Maria da Piedade Pereira Serra Olho Azul, coordenador técnico 

da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
2.º  - Anabela de Jesus Pereira Alexandre Raposo, coordenador técnico 

dos serviços da Freguesia de Ferreira do Alentejo.

17.1 — O primeiro vogal efectivo substitui, nas faltas e impedimentos, 
o presidente do júri do respectivo procedimento concursal.

18 — Nos termos do disposto nas alíneas a) e b), do n.º 5, do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, podem candidatar -se 
ao presente procedimento concursal os trabalhadores que: não pretendam 
conservar a qualidade de sujeitos de relação jurídica de emprego público 
constituída por tempo indeterminado ou se encontrem colocados em 
situação de mobilidade especial.

18.1 — Poderão ainda candidatar  -se trabalhadores com relação ju-
rídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
sendo que o recrutamento destes, apenas poderá ter lugar no caso de 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por candidatos 
referidos no número anterior.

18.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

19 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, de 
01/03: «Em cumprimentos da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-

denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Serviços da Freguesia Ferreira do Alentejo, aos 27 de Outubro de 
2010. — O Presidente da Junta de Freguesia, José João Cavaco.

303879937 

 FREGUESIA DE GARVÃO

Edital n.º 1135/2010
José António da Silva Nunes, Presidente da Junta de Freguesia de 

Garvão, torna publico que: Em cumprimento do Artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, se encontra em apreciação Publica, a 
Proposta de Regulamento e Tabela Geral de Taxas e Licenças da Fre-
guesia de Garvão, em conformidade com a Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de 
Dezembro, aprovada por unanimidade em reunião ordinária da Junta, 
realizada em 16 de Julho de 2010, mantendo -se a mesma disponível 
na sede da Junta para consulta, por um período de 30 dias, a contar da 
data do presente Edital.

Freguesia de Garvão, 27 de Outubro de 2010. — O Presidente da 
Junta, José António da Silva Nunes.

303880365 

 FREGUESIA DE LUMIAR

Aviso n.º 22866/2010

Celebração de Contratos de Trabalho por Tempo Indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência de 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de 1 posto de 
trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior (área de História), 
aberto pelo Aviso n.º 384/2010, publicado no Diário da República n.º 3, 
2.ª série, em 6 de Janeiro de 2010, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com João Pedro Lino 
Catarino, com início a 1 de Outubro de 2010, categoria de Técnico 
Superior, carreira de Técnico Superior, 2.ª posição remuneratória da 
categoria, nível 15 da tabela remuneratória única, a que corresponde o 
vencimento de € 1.201,48.

Lisboa, 20 de Outubro de 2010. — O Presidente, Dr. Nuno Roque.
303889349 

 FREGUESIA DE MEDA

Aviso n.º 22867/2010

Procedimento concursal comum, para um postos de trabalho na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo determinado, para a categoria de Assistente Operacional 
a que se refere o aviso n.º 13741, publicado no D.R. da 2.ª série 
n.º 132, de 09/07/2010.
Nos termos do n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, torne-se publica a lista de ordenação final do procedimento 
concursal comum supramencionado, homologada por meu despacho de 
09 de Setembro de 2010.

Candidatos aprovados:
José António Abrunhosa Moreira — 13,40
2 de Novembro de 2010. — O Presidente, António César Valente 

Figueiredo.
303888377 

 FREGUESIA DE SÃO VICENTE DO PIGEIRO

Aviso n.º 22868/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Para efeitos do disposto no artigo 50, n.º 2 do artigo 6.º, alínea b) 
do n.º 1 e n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
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reiro, bem como do artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, 
torna -se público que por deliberação desta Junta de Freguesia do dia 
25 de Outubro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal 
comum na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de dois postos de 
trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal desta autarquia, 
na categoria de Assistente Operacional da carreira geral de Assistente 
Operacional.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, 
porquanto não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

4 — Descrição sumária das actividades: de acordo com o disposto 
no artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, desenvolve as 
funções constantes do anexo do referido diploma legal, designadamente:

a) Um motorista titular da carta de condução de veículos ligeiros, 
titular igualmente de CAP para o transporte de crianças em transporte 
escolar, o qual deverá assegurar as tarefas básicas inerentes ao trans-
porte escolar de crianças, transporte diverso de pessoas e bens e outros 
serviços de carácter geral;

b) Um auxiliar a quem caberá prestar apoio à execução dos serviços 
administrativos em tarefas de maior simplicidade, mas que assegurará 
igualmente e no quadro normal das suas funções a limpeza das instala-
ções da freguesia, quer no local onde esta tem a sua sede, quer outras 
instalações que são da sua propriedade e ou gestão, excluindo -se apenas 
a limpeza de espaços exteriores não afectos directamente a tais edifícios 
ou instalações a título de logradouros ou outros similares.

5 — Habilitações literárias: Titularidade da escolaridade mínima 
obrigatória

6 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Local de Trabalho: O local de trabalho será na área da freguesia 
de São Vicente do Pigeiro.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 22 de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

9 — Requisitos de admissão:
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salva nos casos exceptuados pela 
Constituição, por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9. 2. — Requisitos preferenciais:
a) Experiência profissional mínima de cinco anos em funções si-

milares;
b) Experiência na área das funções postas a concurso.

10 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.

11 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se dentre 
os trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

12 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 

anterior, procede -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinável ou determinado ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

13 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
13.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data de publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
requerimento, dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia de São Vi-
cente do Pigeiro, podendo ser entregue pessoalmente nos respectivos 
Serviços até ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, 
registado e com aviso de recepção,, expedido até ao termo do prazo 
fixado, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, referenciando o número 
e data do Diário da República onde vem publicitado o presente aviso;

b) Identificação do candidato pelo nome, estado civil, filiação, na-
cionalidade, naturalidade, data de nascimento, número, data e validade 
do Bilhete de Identidade e Serviço de Identificação que o emitiu, ou do 
Cartão de Cidadão, número fiscal de contribuinte, residência, código 
postal, telefone e endereço electrónico, caso exista;

c) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, 
da situação precisa em que se encontra, relativamente a cada um dos 
requisitos referidos no n.º 9.1 deste aviso, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

13.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte do-
cumentação sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Curriculum Vitae detalhado, actualizado, datado e assinado pelo 

candidato.

13.4 — Sempre que um ou mais candidatos exerçam funções no 
órgão ou serviço que procedeu à publicitação do procedimento, os 
documentos exigidos são solicitados pelo júri ao respectivo serviço, e 
àquele entregues oficiosamente.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos 
comprovativos de factos referidos no curriculum que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

16 — Nos termos das disposições do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, no requerimento 
de admissão, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e 
os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, 
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma mencionado. Os candidatos 
com deficiência têm preferência em igualdade de classificação.

17 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas.

18 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:
a) Prova de conhecimentos, de acordo com o artigo 9.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, e a alínea a) do n.º 1 do artigo 53.º da LVCR;
b) Avaliação psicológica, de acordo com o artigo 10.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, e a alínea b) do n.º 1 do artigo 53.º da LVCR;
c) Entrevista profissional de selecção, de acordo com o artigo 13.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009.

19 — Para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade, se tenham por último encontrado, a cumprir 
função caracterizadora dos postos de trabalho para cuja ocupação o 
presente procedimento foi publicitado, os métodos de selecção a utilizar 
no seu recrutamento são os seguintes:

a) Avaliação curricular, de acordo com o artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/ 2009, e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR;

b) Entrevista de avaliação de competências de acordo com o artigo 12.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 e alínea b) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

20 — Em casos excepcionais, designadamente quando o número de 
candidatos for de tal modo elevado que torne impraticável a utilização 
dos métodos de selecção referidos, a entidade empregadora pública 
utilizará um dos métodos de selecção alternativos legalmente previstos 
no n.º 4 do artigo 53 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

21 — A classificação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
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quantitativas dos métodos de selecção que será expressa na escala de 
0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

CF = (PC ou AC × 40 %) + (AP ou EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)
sendo:

CF =Classificação Final;
PC= Prova de Conhecimentos;
AP= Avaliação Psicológica;
AC =Avaliação Curricular;
EAC =Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS= Entrevista Profissional de Selecção.

22 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório, sendo excluído 
do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

23 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Carlos José Grosso Lopes.
1.º vogal efectivo: Luís Manuel Quintas Elói.
2.º vogal efectivo: José Manuel Morais Calado.
1.º vogal suplente: Fernanda Maria Janeiro Martins.
2.º vogal suplente: Ana Isabel Silva Rodrigues.

25 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

26 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, para a realização dos métodos de selecção, com indicação do 
local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar.

27 — A publicitação dos resultados obtidos em cada um dos métodos 
de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da Freguesia 
de São Vicente do Pigeiro.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

28 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), por extracto, a partir da 
data da publicação no Diário da República, e em jornal de expansão 
nacional, também por extracto, no prazo máximo de três dias contados 
da mesma data.

30 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visí-
vel e público das instalações da Freguesia de São Vicente do Pigeiro.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade e de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

28/10/2010. — O Presidente da Junta, José Manuel Morais Calado.
303886927 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE ALMADA

Aviso n.º 22869/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 

de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos ao procedimento concursal comum na modalidade de contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, de um (1) Assistente Técnico na 
área funcional de Manutenção, aberto por aviso publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 39, de 25 de Fevereiro de 2010, publicitado na 
Bolsa de Emprego Público com o código: OE201002/0464, e homolo-
gada por Despacho n.º 56/CA/2010, de 26 de Outubro

Candidatos aprovados:
1.º lugar — Luís Manuel Coelho Fernandes — 14,60 valores
2.º lugar — André Filipe Barco Machado — 14,20 valores
3.º lugar — Nuno Miguel da Conceição Martins — 11,60 valores

Candidatos não aprovados, em virtude de terem obtido classificação 
inferior a 9,50 valores na prova de conhecimentos gerais e específicos 

de natureza teórica/escrita: Aldina Conceição Lisboa Lopes Gaspar; Ana 
Maria Carrilho Alves; Carlos Alfredo Azevedo de Almeida; Celina Pilar 
Marques Sequeira da Pena Costa; Deolinda Teresa Silva Ferraz; Filipe 
Dias Farinha; Flávio André da Silva Rodrigues; Isaura Jesus Simões 
Salgado; José Filipe César Gonçalves; Luís António Cassiano Vieira; 
Madalena do Amaral Ferreira Rodrigues; Maria Clotilde Medeiros 
Rocha Cunha Santos Machado; Maria Isabel Matos Alexandre; Mecia 
da Graça Campos; Virgínia Martins Pereira.

Candidatos excluídos em virtude de não terem comparecido à prova 
de conhecimentos gerais e específicos de natureza teórica/escrita:

Alina Maria Martins Pimenta da Silva; Ana Isabel Carvalho Vieira; 
Ana Margarida Pouseiro da Silva Carvalho; Ana Paula Silva Pereira 
Ferreira; Anabela Gonçalves do Rosário Venâncio Pereira; André Carlos 
Coimbra Neves; António José Caldeira Rocha Garcao; António Manuel 
Gomes da Costa; António Mendes Bonito Laranjeira; António Vasco 
Palma Oliveira Gericota; Celeste Carmo Cardoso; Cristina Maria Costa 
Garrido de Matos Santa; Eduarda Maria Sousa Pimentel Figueiredo 
Santos e Sousa; Eugénia Maria Batista Duarte Marques Valente; Fátima 
Rodrigues; Fernando José Ezequiel Lopes Gomes; Filomena Purificação 
Severo Santos; Gabriela Maria Gourcel Nunes; Gonçalo Filipe Bento 
Antunes; Helder Celestino Castro Silva; Isabel Sofia Firmino Marcos da 
Silva; Joel Frederico Nobre Almeida Palma; Jorge Manuel Brito Garcia; 
José João Ribeiro dos Santos; José Júlio Simões Pimpão; José Maria 
Silva Luz Pereiras Boucadas; José Miguel Silva Carvalho de Figueiredo; 
Luís Celestino do Carmo de Almeida; Luís Manuel Ferreira Galveias; 
Marcos André de Carvalho Martins; Margarida Rioberta Dantas Chagas 
S.D. Arnauth; Maria Amália Silva Telmo Lopes; Maria Angelina Rosário 
Antunes; Maria Clara Nunes Ramos; Maria de Lourdes Ferreira Santos 
Silva Júnior; Maria de Lurdes Fonseca; Maria do Céu Sabino Bourquin; 
Maria Fernanda Assis Barbas; Maria Filomena Rosado Portela; Maria 
Helena Fogaça Mata; Maria Helena Nunes Silvestre; Maria Hortense Pe-
reira; Maria Isabel Rodrigues dos Santos; Maria João Trindade Pacheco; 
Maria José Chamorra Pratas; Maria José Ferreira Graça Nunes; Maria 
Júlia Mota da Silva Garcia Teixeira; Maria Margarida Baptista Peixoto; 
Maria Susete Felicio de Almeida Ruivo Baptista; Maria Teresa Carrola 
Pires Caetano; Maria Teresa de Sotto-Mayor Pedroso Santos Neto; 
Maria Teresa Meneses Gaspar Neto; Maria Teresa Neves Veríssimo; 
Maria Teresa Simões Ribeiro; Maria Virtudes Ramos Cavaleiro Pereira; 
Miguel António Garcia Rodrigues Sobreira; Nuno Miguel Pires Nunes 
Gaspar; Otília de Fátima Martins Ferreira Correia; Paula Alexandra 
Vieira da Costa Alves Teixeira; Pedro Miguel Branco Azevedo; Raul 
Jorge Pinto Lopes Tavares; Rogério António dos Santos Loureiro; Rosa 
Maria Silva Santos Pinhão Ramos; Salomão Sandro Dias Lopes; Sandra 
Isabel Mendes Gomes; Sandra Maria Sinfronio Gomes.

Candidato não aprovado por não ter comparecido ao método de 
selecção — Entrevista Profissional de Selecção.

Júlio Manuel Simões Leal.

Publique-se.
Almada, 26 de Outubro de 2010. — O Presidente do Conselho de 

Administração, José Gonçalves.
303884489 

 Aviso n.º 22870/2010

Celebração de Contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para efeitos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008,de 27 

de Fevereiro, torna -se público que por meu Despacho n.º 57/CA/2010, 
de 27 de Outubro de 2010, e na sequência do procedimento concursal 
comum, determinei a celebração de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, com Luís Manuel Coelho Fernandes, com efeitos a 03 
de Novembro de 2010, para a categoria de Assistente Técnico, área 
funcional de Manutenção, com a remuneração de 683,13 euros, corres-
pondente à 1.ª posição remuneratória da carreira e ao nível 5 da tabela 
remuneratória única.

Almada, 27 de Outubro de 2010. — O Presidente do Conselho de 
Administração, José Gonçalves.

303890011 

 Aviso n.º 22871/2010

Celebração de Contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para efeitos do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, torna -se público que por meu Despacho n.º 55/CA/2010, 
de 14 de Outubro de 2010, e na sequência do procedimento concursal 
comum, determinei a celebração de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, com João Luís Caeiro da Silva Galrito, com efeitos a 




